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LEI COMPLEMENTAR Nº. 256, DE 20 DE OUTUBRO DE 2026.

Revoga o § 4º do art. 13 da Lei Complementar nº 111,
de 24 de junho de 2013, e dá outras providências.

O Povo do Município de Campo Belo, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara
Municipal aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º. Fica revogado o § 4º do art. 13 da Lei Complementar nº 111, de 24 de junho de 2013.

Art. 2º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Belo, 20 de outubro de 2026.

ADALBERTO RIBEIRO LOPES
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 9.744, DE 20 DE OUTUBRO DE 2026.

Abre crédito suplementar no orçamento fiscal do Município.

O Prefeito Municipal de Campo Belo, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais, nos
termos da Lei nº 4.320/64 e Lei Municipal nº 4438/2026,

GABINETE

http://www.campobelo.mg.gov.br


Diário Oficial Eletrônico do Município de Campo Belo - Lei N° 3.540 - Ano 2016

PARA CHECAR AUTENTICIDADE, LEIA O QR CODE.

Campo Belo - terça-feira, 20 de outubro de 2026/Edição Nº 2616

Página 2 de 15

2

DECRETA:

Art. 1º. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 33.632,54 (trinta e três mil, seiscentos e trinta e dois reais e cinquenta e quatro
centavos).

Crédito Adicional
Tipo CréditoUnidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Saúde

02.013.0010.0122.0178.1235.33390390
00000000000.15000000000 33.632,54

Art. 2º. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1º decorrerão de anulação, no
mesmo valor do crédito adicional suplementar, dos seguintes detalhamentos.

Fonte de Recurso
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor
Anulação
Dotação

Secretaria Municipal de
Saúde

02.013.0010.0122.0178.1235.33350430
00000000000.15000000000 33.632,54

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Belo, 20 de outubro de 2026.

ADALBERTO RIBEIRO LOPES
Prefeito Municipal

EDSON DE MELO
Superintendente de Contabilidade

DECRETO Nº 9.745, DE 20 DE OUTUBRO DE 2026.

Abre crédito suplementar no orçamento fiscal do Município.

O Prefeito Municipal de Campo Belo, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais, nos
termos da Lei nº 4.320/64 e Lei Municipal nº 4438/2026,

DECRETA:

Art. 1º. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 2.018,71 (dois mil, dezoito reais e setenta e um centavos).

Crédito Adicional
Tipo CréditoUnidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal
de Saúde

02.013.0010.0122.0178.1235.3339039
000000000000.15000000000 2.018,71

Art. 2º. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1º decorrerão de anulação, no mesmo
valor do crédito adicional suplementar, dos seguintes detalhamentos.

Fonte de Recurso
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor
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Anulação
Dotação

Secretaria Municipal
de Administração

02.001.0099.0999.9999.9999.3999999
000000000000.15000000000 2.018,71

Art. 3º. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 26.192,89 (vinte e seis mil, cento e noventa e dois reais e oitenta e nove
centavos).

Crédito Adicional
Tipo CréditoUnidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal
de Saúde

02.013.0010.0122.0178.1235.3339030
000000000000.15000000000 26.192,89

Art. 4º. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 3º decorrerão de anulação, no mesmo
valor do crédito adicional suplementar, dos seguintes detalhamentos.

Fonte de Recurso
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor
Anulação
Dotação

Secretaria Municipal de
Administração

02.001.0099.0999.9999.9999.399999
9000000000000.15000000000 26.192,89

Art. 5º. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 375.400,00 (trezentos e setenta e cinco mil e quatrocentos reais).

Crédito Adicional
Tipo CréditoUnidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Saúde

02.013.0010.0122.0178.1235.344905
2000000000000.17200000000 375.400,00

Art. 6º. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 5º decorrerão de anulação, no mesmo
valor do crédito adicional suplementar, dos seguintes detalhamentos.

Fonte de Recurso
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor
Anulação
Dotação

Secretaria Municipal de
Meio Ambiente

02.034.0018.0542.0115.1241.344905
1000000000000.17200000000 375.400,00

Art. 7º. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 77.500,00 (setenta e sete mil e quinhentos reais).

Crédito Adicional
Tipo CréditoUnidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Saúde

02.013.0010.0122.0178.1235.344905
1000000000000.17200000000 77.500,00

Art. 8º. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 7º decorrerão de anulação, no mesmo
valor do crédito adicional suplementar, dos seguintes detalhamentos.

Fonte de Recurso
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor
Anulação
Dotação

Secretaria Municipal
de Meio Ambiente

02.034.0018.0542.0115.1241.3449051
000000000000.17200000000 77.500,00

Art. 9º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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Campo Belo, 20 de outubro de 2026.

ADALBERTO RIBEIRO LOPES
Prefeito Municipal

EDSON DE MELO
Superintendente de Contabilidade

RETIFICAÇÃO

Na publicação feita no Diário Oficial Eletrônico do Município de Campo Belo, edição nº 2614, de 16 de
outubro de 2026, na publicação do “EXTRATO TERMO ADITAMENTO COM A EMPRESA AJS
EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA”.

Onde se lê:

Objeto: Acréscimo de R$ 7.432,91 (sete mil e quatrocentos e trinta e dois reais e noventa e um centavos)
o valor do contrato, ajustando-se seu total para R$ 38.882,06 (trinta e oito mil, oitocentos e oitenta e dois
reais e seis centavos);

Leia-se:

Objeto: Acréscimo de R$ 7.433,10 (sete mil e quatrocentos e trinta e três reais e dez centavos) o valor do
contrato, ajustando-se seu total para R$ 38.882,25 (trinta e oito mil, oitocentos e oitenta e dois reais e
vinte e cinco centavos);

RETIFICAÇÃO

Na publicação feita no Diário Oficial Eletrônico do Município de Campo Belo, edição Nº 2615, de 19 de
outubro de 2026, no Extrato de Publicação que se trata do Termo de Aditamento.

Onde se lê:

“Objeto: Prorrogação da vigência contratual em 5 (cinco) meses até 17/03/2027, e fica acrescido em
17,35% o quantitativo do item 1 – (AMBULÂNCIA TIPO A) - Valor unitário reajustado: R$ 6.615,01
(seis mil seiscentos e quinze reais e um centavo); Item 2 – (AMBULÂNCIA TIPO B) – Valor unitário
reajustado: R$ 15.982,05 (quinze mil novecentos e oitenta e dois reais e cinco centavos.);

Leia-se:

“Objeto: Prorrogação da vigência contratual em 5 (cinco) meses até 17/03/2027, e fica acrescido em
3,764870% sob correção de valores pelo IGP-M: item 1 – (AMBULÂNCIA TIPO A) - Valor unitário
reajustado: R$ 6.615,01 (seis mil seiscentos e quinze reais e um centavo); Item 2 – (AMBULÂNCIA
TIPO B) – Valor unitário reajustado: R$ 15.982,05 (quinze mil novecentos e oitenta e dois reais e cinco
centavos.);”.

LICITAÇÃO
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 685/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 113/2026

PROCESSO Nº 061/2026

OMUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº.
18.659.334/0001-37, com sede à Rua Expedicionário Boavidir Massote, nº. 520, bairro Vila Escolástica,
nesta cidade, representada pelo Sr. Secretário Municipal de Saúde, Darcy Eduardo Maia, consoante
poderes conferidos no Decreto Municipal nº 3.717, de 14 de março de 2017, doravante
denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, e o (a) MUVE LOCADORA LTDA, inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o nº 25.308.164/0001-01, sediado(a) na Avenida Coronel Joaquim de Oliveira Prata,
1175, Sala 10, CEP 38031-000, bairro Parque São Geraldo, Uberaba-MG, doravante designado
FORNECEDOR BENEFICIÁRIO, neste ato por seu representante legal, tendo em vista o que consta
no Processo nº 061/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no
Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, no Decreto Municipal nº 6.719, de 21 de dezembro de 2022,
e demais legislação aplicável, RESOLVEM registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)
cotada(s), atendendo as condições previstas no edital do Pregão nº 113/2026, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas:

1. DO OBJETO:
1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa
especializada na locação de veículos adesivados, destinados ao atendimento das demandas do setor de
transporte da Secretaria Municipal de Saúde

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidades de cada item, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor com Melhor Proposta: 82624 - MUVE LOCADORA LTDA
8 VEÍCULO PICK-UP CABINE DUPLA

(MÍNIMO 95 HP - ESPECIFICAÇÃO
CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO AO EDITAL

120 MÊS R$ 4.680,00 R$ 561.600,00

13 VEÍCULO TIPO VAN COM
CAPACIDADE PARA 16 PASSAGEIROS
- ESPECIFICAÇÃO CONFORME
TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO AO
EDITAL

240 MÊS R$ 13.450,00R$ 3.228.000,00

Total do Fornecedor: 3.789.600,00

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta
Ata.

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
3.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme
justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.
3.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA:
4.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeirodia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
4.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsãono plano plurianual, quando ultrapassar 1
(um) exercício financeiro.
4.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
4.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão oupela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 4.2. Deverá ser assinado no prazode validade da ata
de registro de preços.
4.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização
da ata de registro de preços:
4.4.1 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
4.4.1.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e
4.4.1.2 Mantiverem sua proposta original.
4.4.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.
4.5 O registro a que se refere o item 4.4.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
4.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
4.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item
4.4.1.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes,
nas seguintes hipóteses:
4.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e
4.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 7.
4.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
4.9 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, nocaso da
contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazoe nas condições
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei
nº 14.133, de 2021.
4.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
4.10Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçõesestabelecidos no



Diário Oficial Eletrônico do Município de Campo Belo - Lei N° 3.540 - Ano 2016

PARA CHECAR AUTENTICIDADE, LEIA O QR CODE.

Campo Belo - terça-feira, 20 de outubro de 2026/Edição Nº 2616

Página 7 de 15

7

edital, observando o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, parafazê-lo em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado.
4.11Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.1.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do
edital, poderá:
4.11.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
4.11.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
4.12A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

5. ALTERAÇÃOOU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS:
5.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações:
5.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência defatos imprevisíveis
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem aexecução da ata tal como pactuada, nos
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre ospreços registrados;
5.1.3 Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade eo índice previstos
para a contratação;
5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critériosdefinidos para a
contratação.

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS:
6.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.
6.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.
6.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveramseu registro cancelado.
6.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.
6.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e
a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.
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6.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.
6.3 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.
6.4 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamentodo seu registro, nos termos do item 7.1, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.5 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7.
6.6 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento
da ata de registro de preços, nos termos do item 7.4, e adotará as medidascabíveis para a obtenção da
contratação mais vantajosa.
6.7 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,
conforme previsto no item 6.2 e no item 6.3, o órgão ou entidade gerenciadoraatualizará o preço registrado,
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS:
7.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
7.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazoestabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
7.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, §2º, do Decreto nº
11.462, de 2023; ou
7.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº14.133, de 2021.
7.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo devigência da ata de
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os
efeitos da sanção.
7.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado pordespacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
7.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
7.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desdeque devidamente comprovadas e
justificadas:
7.4.1 Por razão de interesse público;
7.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº
11.462, de 2023.
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8. DAS PENALIDADES:
8.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
edital.
8.2 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registrode preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

9. CONDIÇÕES GERAIS:
9.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) viasde igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Campo Belo, 20 de outubro de 2026.

MUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG MUVE LOCADORA LTDA
Órgão Gerenciador Fornecedor BeneficiárioPelo Secretário
Municipal de Saúde Pelo Responsável Legal

Procuradoria jurídica (pela regularidade formal)

TESTEMUNHAS: _______________________ ____________________________
BRUNO LUIZ DE LIMA THIAGO PORTINELLY SILVA
MATRÍCULA: 90658 MATRÍCULA: 89799

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 686/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 113/2026

PROCESSO Nº 061/2026

OMUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº.
18.659.334/0001-37, com sede à Rua Expedicionário Boavidir Massote, nº. 520, bairro Vila Escolástica,
nesta cidade, representada pelo Sr. Secretário Municipal de Saúde, Darcy Eduardo Maia, consoante
poderes conferidos no Decreto Municipal nº 3.717, de 14 de março de 2017, doravante
denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, e o (a) MCM LOCACOES LTDA, inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o nº 17.533.095/0001-01, sediado(a) na Rua Conego Rocha Franco, 266, APT 500, CEP
30.441-045, bairro Gutierrez, Belo Horizonte-MG, doravante designado FORNECEDOR
BENEFICIÁRIO, neste ato por seu representante legal, tendo em vista o que consta no Processo nº
061/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462,
de 31 de março de 2023, no Decreto Municipal nº 6.719, de 21 de dezembro de 2022, e demais legislação
aplicável, RESOLVEM registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as
condições previstas no edital do Pregão nº 113/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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enunciadas:

1. DO OBJETO:
1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa
especializada na locação de veículos adesivados, destinados ao atendimento das demandas do setor de
transporte da Secretaria Municipal de Saúde

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidades de cada item, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor com Melhor Proposta: 15783901 - MCM LOCAÇÕES EIRELLINE
14 VEÍCULO TIPO VAN COM

CAPACIDADE PARA 19 PASSAGEIROS
- ESPECIFICAÇÃO CONFORMTE
TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO AO
EDITAL

180 MÊS R$ 17.262,74R$ 3.107.293,20

Total do Fornecedor: 3.107.293,20

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta
Ata.

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
3.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme
justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

3.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA:
4.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeirodia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
4.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsãono plano plurianual, quando ultrapassar 1
(um) exercício financeiro.
4.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
4.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão oupela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 4.2. Deverá ser assinado no prazode validade da ata
de registro de preços.
4.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização
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da ata de registro de preços:
4.4.1 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
4.4.1.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e
4.4.1.2 Mantiverem sua proposta original.
4.4.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.
4.5 O registro a que se refere o item 4.4.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
4.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
4.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item
4.4.1.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes,
nas seguintes hipóteses:
4.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e
4.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 7.
4.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
4.9 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da
contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei
nº 14.133, de 2021.
4.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
4.10Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçõesestabelecidos no
edital, observando o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado.
4.11Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.1.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do
edital, poderá:
4.11.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
4.11.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
4.12A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

5. ALTERAÇÃOOU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS:
5.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações:
5.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência defatos imprevisíveis
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ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem aexecução da ata tal como pactuada, nos
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre ospreços registrados;
5.1.3 Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
5.1.3.3. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade eo índice previstos
para a contratação;
5.1.3.4. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critériosdefinidos para a
contratação.

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS:
6.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.
6.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.
6.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveramseu registro cancelado.
6.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.
6.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e
a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.
6.3 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.
6.4 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamentodo seu registro, nos termos do item 7.1, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.5 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7.
6.6 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento
da ata de registro de preços, nos termos do item 7.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da
contratação mais vantajosa.
6.7 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,
conforme previsto no item 6.2 e no item 6.3, o órgão ou entidade gerenciadoraatualizará o preço registrado,
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
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7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS:
7.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
7.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
7.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, §2º, do Decreto nº
11.462, de 2023; ou
7.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº14.133, de 2021.
7.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo devigência da ata de
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os
efeitos da sanção.
7.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
7.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
7.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desdeque devidamente comprovadas e
justificadas:
7.4.1 Por razão de interesse público;
7.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº
11.462, de 2023.

8. DAS PENALIDADES:
8.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
edital.
8.2 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

9. CONDIÇÕES GERAIS:
9.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) viasde igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Campo Belo, 20 de outubro de 2026.

MUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG MCM LOCACOES LTDA
Órgão Gerenciador Fornecedor BeneficiárioPelo Secretário
Municipal de Saúde Pelo Responsável Legal
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Procuradoria jurídica (pela regularidade formal)

TESTEMUNHAS: _______________________ ____________________________
BRUNO LUIZ DE LIMA THIAGO PORTINELLY SILVA
MATRÍCULA: 90658 MATRÍCULA: 89799

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

O Município de Campo Belo/MG torna público a quem possa interessar a celebração do Primeiro
Termo Aditivo ao Termo de Fomento 77/2026, celebrado entre o Município de Campo Belo e o
CAIXA ESCOLAR MARIA BAUAB GIBRAM, inscrito no CNPJ nº 20.929.055/0001-98, para alterar
a vigência contratual do instrumento até 23/12/2026.

ROSANA JUNQUEIRA NEVES SILVEIRA
Secretária Municipal de Educação

JUSTIFICATIVA DE AUSÊNCIA DE CHAMAMENTO PÚBLICO

A Secretaria Municipal de Assistência Social – SMAS informa que procederá com a Ausência de
Chamamento Público para repasses de valores à Organização da Sociedade Civil – Mitra Diocesana de
Oliveira – Paróquia Nossa Senhora das Mercês, CNPJ: 18.552.828/0005-41, que tem como finalidade
a continuidade das obras do Centro Comunitário Nossa Senhora das Dores.

O fomento às atividades desenvolvidas pela OSC será no valor de R$ 27.500,00 (vinte e sete mil
e quinhentos reais), provenientes de EMENDAS IMPOSITIVAS, estabelecidas na Lei Municipal nº 4.410,
de 29 de dezembro de 2025, alterada pela Lei nº 4.474 de 23 de junho de 2026, que estima a receita e fixa
a despesa do orçamento fiscal do município de Campo Belo/MG, para o exercício financeiro de 2026,
como preconiza a Lei Orgânica Municipal em seu artigo 111.

Conforme orienta a Lei 13.019 /2014 no art. 29, a Administração Pública não realizará o
chamamento público, nos seguintes casos, que se aplicam ao presente objeto:

Art. 29. Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam recursos
decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais e os
acordos de cooperação serão celebrados sem chamamento público, exceto,
em relação aos acordos de cooperação, quando o objeto envolver a
celebração de comodato, doação de bens ou outra forma de

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
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compartilhamento de recurso patrimonial, hipótese em que o respectivo
chamamento público observará o disposto nesta Lei.

A formalização de parceria entre o Município e a Mitra Diocesana de Oliveira – Paróquia Nossa
Senhora das Mercês justifica-se pela relevância social das ações desenvolvidas no âmbito do Centro
Comunitário Nossa Senhora das Dores, voltadas ao atendimento de pessoas e famílias em situação de
vulnerabilidade social.

A continuidade das obras do referido Centro é fundamental para a ampliação e qualificação dos
serviços ofertados à comunidade, possibilitando a criação de um espaço adequado para o acolhimento,
orientação e acompanhamento de públicos diversos, tais como gestantes, crianças na primeira infância,
familiares de indivíduos privados de liberdade, pessoas que enfrentam dependência e seus familiares,
além de famílias em situação de pobreza e exclusão social.

Destaca-se que, no local, continuarão sendo desenvolvidas importantes ações pastorais e
solidárias, como as atividades da Pastoral da Criança, Pastoral Carcerária, Pastoral da Sobriedade e das
Conferências Vicentinas, além da realização de distribuição de cestas e marmitas às famílias em situação
de vulnerabilidade social, em articulação com o CRAS – Centro de Referência da Assistência Social. Tais
iniciativas desempenham papel essencial no apoio direto à população vulnerável, promovendo
acolhimento, orientação, cuidado e suporte material.

O Centro Comunitário configura-se como importante equipamento de apoio à rede
socioassistencial do Município, atuando de forma complementar às políticas públicas, especialmente no
fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, na promoção da dignidade humana e na prevenção
de situações de risco social. A melhoria da infraestrutura física permitirá maior capacidade de
atendimento, bem como melhores condições para o desenvolvimento das atividades mencionadas.

Diante do exposto, a formalização da parceria, por meio de termo de fomento e sem chamamento
público, justifica-se pela origem dos recursos, provenientes de emenda parlamentar especificamente
destinada a esta Organização da Sociedade Civil, bem como pelos benefícios significativos que a
execução do objeto proporcionará à população atendida.

Campo Belo/MG, 20 de outubro de 2026.

MARIA DE FÁTIMA FREIRE FURTADO
Secretária Municipal de Assistência Social
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